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DIREITO ADMINISTRATIVO

1.	 (CÂMARA DE QUINTANDINHA/2018/NC-UFPR/ADVOGADO) O particular pode fazer 
tudo o que a lei não proíbe e a Administração Pública só pode fazer o que a lei determina 
ou autoriza. Essa afirmativa refere-se ao princípio da:
a.	proporcionalidade.
b.	moralidade.
c.	obrigatoriedade.
d.	contradição.
e.	legalidade.

2.	 (FPMA/PR/2019/NC-UFPR/ADVOGADO) Os atos administrativos possuem elementos 
constitutivos que devem necessariamente ser observados pela Administração Pública, 
sob pena de restar violado o regime constitucional e legal pertinente a esse segmento do 
Direito. A respeito do tema, assinale a alternativa correta.
a.	A competência para a prática de atos administrativos pode ser distribuída por órgãos 

diversos, configurando as hipóteses de procedimento administrativo ou ato administra-
tivo complexo.

b.	Finalidade do ato administrativo é objetivo que se pretende alcançar com a atuação da 
Administração, o qual é traçado pela autoridade administrativa que o põe em prática.

c.	Motivação do ato administrativo consiste na simples enumeração dos dispositivos 
legais que dão fundamento a sua realização pela Administração Pública.

d.	Forma é elemento constitutivo do ato administrativo apenas quanto à prática dos atos 
vinculados.

e.	Atos administrativos discricionários são aqueles em que a Administração Pública age 
conforme seu juízo de conveniência e oportunidade; atos administrativos vinculados, 
por sua vez, são aqueles cujo regramento e realização são totalmente determinados 
pela Constituição Federal.
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3.	 (CÂMARA DE QUINTANDINHA/2018/NC-UFPR/ADVOGADO) Quando uma autoridade 
administrativa interdita um estabelecimento comercial privado, constitui exemplo do 
exercício do poder:
a.	hierárquico.
b.	interventor.
c.	de polícia.
d.	eficaz.
e.	disciplinar.

4.	 (UFPR/2013/NC-UFPR/ESTATÍSTICO) Sobre os requisitos básicos para investidura em 
cargo público da União, assinale a alternativa correta.
a.	É moralmente inidôneo e, portanto, impedido de ser investido em cargo público, o indi-

víduo que está respondendo a processo criminal.
b.	A investidura em cargo público de pessoa estrangeira ou naturalizada é vedada.
c.	A investidura em cargo público ocorrerá com a homologação do concurso público de 

provas e títulos.
d.	A lei pode estabelecer requisitos para a investidura em cargo público conforme a exi-

gência das atribuições do cargo.
e.	É requisito básico para investidura em cargo público a idade mínima de 16 anos.

5.	 (COPEL/2015/NC-UFPR/ADVOGADO JR.) Sobre a política tarifária nas concessões de 
serviço público, assinale a alternativa correta.
a.	Tarifas diferenciadas, ainda que em função das características técnicas e dos custos 

específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários, 
são ilegais.

b.	É inconstitucional lei estadual que proíba a cobrança de assinatura básica dos serviços 
públicos de energia elétrica e telefonia.

c.	A revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, será defi-
nida unilateralmente pelo poder concedente, em respeito ao princípio da supremacia 
do interesse público.

d.	A cobrança da tarifa será condicionada à existência de serviço público alternativo e 
gratuito para o usuário.

e.	É dever do poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licita-
ção, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, com vistas 
a favorecer a modicidade das tarifas.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

6.	 (UFPR/2017/NC-UFPR/AUXILIAR EM ADMINISTRAÇÃO) De acordo com a Constitui-
ção Federal, sobre os direitos e garantias fundamentais, assinale a alternativa correta.
a.	É garantido o direito de propriedade, independentemente do atendimento de sua 

função social.
b.	É livre a manifestação de pensamento, inclusive se anônima.
c.	Não haverá pena de morte, salvo em caso de crime hediondo ou equiparado.
d.	Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, em 

havendo autorização da autoridade competente.
e.	É assegurado o direito a indenização por dano material ou moral, se violada a honra e 

o direito de imagem do indivíduo.

7.	 (PREFEITURA DE MATINHOS-PR/2019/NC-UFPR/ADVOGADO) O artigo 24 da Cons-
tituição da República elenca as competências concorrentes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. Sobre o tema, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguin-
tes afirmativas:

�(    )	 As competências concorrentes previstas no artigo 24 da Constituição da República 
são legislativas.

�(    )	 No âmbito da legislação concorrente, cabe à União o estabelecimento de normas 
gerais, o que não exclui a competência suplementar dos Estados.

�(    )	 Na ausência de lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competên-
cia legislativa plena, a fim de atender suas peculiaridades.

�(    )	 A superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga as leis estaduais, no que 
lhe forem contrárias.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo.
a.	V – F – V – V.
b.	F – V – V – V.
c.	V – F – F – V.
d.	F – V – F – F.
e.	V – V – V – F.

8.	 (PREFEITURA DE MATINHOS-PR/2019/NC-UFPR/ADVOGADO) Nos termos da Cons-
tituição Federal, são hipóteses que autorizam a intervenção dos Estados em seus Muni-
cípios, EXCETO:
a.	o Tribunal de Justiça dar provimento a representação para assegurar a observância de 

princípios indicados na Constituição Estadual.
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b.	para pôr termo a grave comprometimento da ordem pública.
c.	não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desen-

volvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.
d.	não forem prestadas contas devidas, na forma da lei.
e.	deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a 

dívida fundada.

9.	 (TJ-PR/2019/NC-UFPR/TITULAR DE SERVIÇOS DE NOTAS E DE REGISTROS-
-REMOÇÃO) A família, a criança, o adolescente, o jovem e o idoso receberam trata-
mento prioritário na Constituição de 1988, reconhecendo-se, inclusive, a vulnerabilidade 
como uma característica essencial merecedora de atenção. Sobre o assunto, assinale a 
alternativa correta.
a.	Segundo a redação constitucional, os direitos e deveres da sociedade conjugal são 

exercidos com igualdade entre o homem e a mulher, ressalvada a natural vocação da 
mulher para com as obrigações do lar.

b.	Nos termos da Constituição da República de 1988, apenas a família é a responsável 
por colocar a criança a salvo da opressão e da discriminação, não cabendo ao Estado 
intervir em sua condição, salvo mediante autorização.

c.	O texto constitucional atual tornou obrigatória a participação de entidades não gover-
namentais em programas estatais de atenção à saúde da criança, do adolescente 
e do jovem.

d.	O texto constitucional atual impõe como obrigatória a existência de legislação sobre 
normas de construção dos logradouros e edifícios de uso público, a fim de garantir 
acesso adequado aos portadores de deficiência.

e.	A proteção constitucional especial ao jovem implica a adoção da idade mínima de 12 
anos para a admissão ao trabalho.

10.	 (PC-PR/2007/NC-UFPR/DELEGADO DE POLÍCIA) A segurança pública, dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Sobre a matéria, de acordo com 
a Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa correta.
a.	O Ministério Público e as Secretarias de Estado de Segurança Pública integram os 

órgãos mencionados na Constituição Federal de 1988, como responsáveis pela segu-
rança pública dos Estados.

b.	A Polícia Federal destina-se a exercer, com exclusividade, as funções de Polícia Judi-
ciária da União.

c.	Às Polícias Civis, dirigidas por Delegados de Polícia de carreira, incumbem, ressal-
vada a competência da União, as funções de Polícia Judiciária e de apuração de infra-
ções penais, inclusive as militares.
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d.	A Polícia Rodoviária Federal destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo 
das rodovias federais e estaduais.

e.	A Polícia Civil destina-se, dentre outras funções, a apurar infrações penais e exercer 
as funções de polícia de fronteiras.
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GABARITO

1.	 c
2.	 a
3.	 c
4.	 d
5.	 b
6.	 e
7.	 e
8.	 b
9.	 d

10.	 b
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GABARITO COMENTADO

DIREITO ADMINISTRATIVO

1.	 (CÂMARA DE QUINTANDINHA/2018/NC-UFPR/ADVOGADO) O particular pode fazer 
tudo o que a lei não proíbe e a Administração Pública só pode fazer o que a lei determina 
ou autoriza. Essa afirmativa refere-se ao princípio da:
a.	proporcionalidade.
b.	moralidade.
c.	obrigatoriedade.
d.	contradição.
e.	legalidade.

Letra c.
A afirmativa narrada no enunciado refere-se ao PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, cuja aplica-
ção varia conforme o destinatário, seja um particular, seja a Administração Pública. Flávia 
Bahia Martins aponta que:

“Para o particular, ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo, senão em virtude de lei (aqui 
em sentido amplo ou material, referindo-se a qualquer espécie normativa), diante de sua autonomia 
da vontade. Já quanto ao administrador, deverá ser adotado o princípio da legalidade em sentido 
estrito, pois só é possível fazer o que a lei autoriza ou determina”.  1

Assim, ao particular vigora um critério de não contrariedade à lei, podendo este fazer tudo 
que não seja proibido pelo ordenamento jurídico, ao passo que, em relação à Administra-
ção Pública, prevalece uma ideia de subordinação à lei, de modo que o administrador pú-
blico somente poderá atuar quando a lei (em sentido amplo) assim autorizar ou determinar.

2.	 (FPMA/PR/2019/NC-UFPR/ADVOGADO) Os atos administrativos possuem elementos 
constitutivos que devem necessariamente ser observados pela Administração Pública, 
sob pena de restar violado o regime constitucional e legal pertinente a esse segmento do 
Direito. A respeito do tema, assinale a alternativa correta.
a.	A competência para a prática de atos administrativos pode ser distribuída por órgãos 

diversos, configurando as hipóteses de procedimento administrativo ou ato administra-
tivo complexo.

b.	Finalidade do ato administrativo é objetivo que se pretende alcançar com a atuação da 
Administração, o qual é traçado pela autoridade administrativa que o põe em prática.

1 MARTINS, Flávia Bahia - Direito Constitucional. Niterói: lmpetus. 2ª. Ed. 2011.
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c.	Motivação do ato administrativo consiste na simples enumeração dos dispositivos 
legais que dão fundamento a sua realização pela Administração Pública.

d.	Forma é elemento constitutivo do ato administrativo apenas quanto à prática dos atos 
vinculados.

e.	Atos administrativos discricionários são aqueles em que a Administração Pública age 
conforme seu juízo de conveniência e oportunidade; atos administrativos vinculados, 
por sua vez, são aqueles cujo regramento e realização são totalmente determinados 
pela Constituição Federal.

Letra a.
A questão versa sobre os elementos dos atos administrativos, que, segundo doutrina tra-
dicional, são: competência, finalidade, forma, motivo e objeto. Posto isso, façamos a 
análise de cada uma das alternativas.
a. CERTA! De fato, a competência para a prática de atos administrativos pode ser distri-
buída por órgãos diversos, configurando as hipóteses de procedimento administrativo ou 
ato administrativo complexo. Nesse sentido, explica a professora Di Pietro:

“Atos complexos são os que resultam da manifestação de dois ou mais órgãos, sejam eles 
singulares ou colegiados, cuja vontade se funde para formar um ato único. As vontades são homo-
gêneas; resultam de vários órgãos de uma mesma entidade ou de entidades públicas distintas, que 
se unem em uma só vontade para formar o ato; há identidade de conteúdo e de fins. Exemplo: o de-
creto que é assinado pelo Chefe do Executivo e referendado pelo Ministro de Estado; o importante 
é que há duas ou mais vontades para a formação de um ato único.”  2

b. Errada! Realmente, a finalidade do ato administrativo é o objetivo (resultado) que se pre-
tende alcançar com a atuação da Administração. Indo mais fundo no tema, apontamos que 
a finalidade pode ser observada em dois sentidos distintos:

a. Em sentido amplo, quando corresponderá à busca pela concretização de um interesse público, 
razão pela qual se afirma que o ato administrativo deve ter uma finalidade pública; e
b. Em sentido estrito, quando a finalidade corresponde ao específico resultado que cada ato 
deverá produzir, conforme definido em lei, “nesse sentido, se diz que a finalidade do ato adminis-
trativo é sempre a que decorre explícita ou implicitamente da lei."  3

A alternativa, portanto, está errada, à medida que compete ao LEGISLADOR (e não à au-
toridade administrativa!) definir a finalidade do ato administrativo.
c. Errada! Motivação do ato administrativo consiste na exposição dos motivos que levaram 
a Administração Pública a praticá-lo. 
Motivos, por seu turno, são os pressupostos de fato e de direito que serviram de funda-
mento ao ato administrativo. Como bem explica Di Pietro:

2 PIETRO. Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 32. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019.
3 PIETRO. Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 32. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019.
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“Motivo é o pressuposto de fato e de direito que serve de fundamento ao ato administrativo.
Pressuposto de direito é o dispositivo legal em que se baseia o ato.
Pressuposto de fato, como o próprio nome indica, corresponde ao conjunto de circunstâncias, de 
acontecimentos, de situações que levam a Administração a praticar o ato.”  4

Logo, a alternativa está errada, porque a motivação consiste na enumeração dos dispositi-
vos legais (pressuposto de direito) e também do conjunto de circunstâncias e aconteci-
mentos (pressuposto de fato) que deram fundamento à realização do ato administrativo.
d. Errada! Forma é elemento constitutivo do ato administrativo vinculado e também do ato 
administrativo discricionário.
e. Errada! Está errada a parte final da assertiva, tendo em vista que atos administrativos 
vinculados são aqueles cujo regramento e realização são totalmente determinados pela 
LEI (e não pela Constituição Federal!). Aqui, “a atuação administrativa está adstrita aos 
ditames previstos na lei de forma objetiva. Neste caso, a norma legal estabelece todos 
os elementos do ato administrativo, sem deixar qualquer margem de escolha para o admi-
nistrador público”. 5

3.	 (CÂMARA DE QUINTANDINHA/2018/NC-UFPR/ADVOGADO) Quando uma autoridade 
administrativa interdita um estabelecimento comercial privado, constitui exemplo do 
exercício do poder:
a.	hierárquico.
b.	interventor.
c.	de polícia.
d.	eficaz.
e.	disciplinar.

Letra c.
A questão narrou hipótese em que haverá o exercício do PODER DE POLÍCIA, que, segun-
do Di Pietro, pode ser definido como “a atividade do Estado consistente em limitar o exercí-
cio dos direitos individuais em benefício do interesse público”. No direito brasileiro, podemos 
encontrar o conceito legal de poder de polícia no art. 78 do Código Tributário Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da Administração Pública que, limitando ou dis-
ciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos.

4 PIETRO. Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 32. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019.
5 CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo. 4ª. ed. Salvador: JusPodivm, 2017. 

p.252.
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Nesse sentido, exemplo clássico da manifestação do citado poder administrativo é a interdi-
ção de estabelecimento comercial irregular.

4.	 (UFPR/2013/NC-UFPR/ESTATÍSTICO) Sobre os requisitos básicos para investidura em 
cargo público da União, assinale a alternativa correta.
a.	É moralmente inidôneo e, portanto, impedido de ser investido em cargo público, o indi-

víduo que está respondendo a processo criminal.
b.	A investidura em cargo público de pessoa estrangeira ou naturalizada é vedada.
c.	A investidura em cargo público ocorrerá com a homologação do concurso público de 

provas e títulos.
d.	A lei pode estabelecer requisitos para a investidura em cargo público conforme a exi-

gência das atribuições do cargo.
e.	É requisito básico para investidura em cargo público a idade mínima de 16 anos.

Letra d.
a. Errada! Via de regra, o indivíduo que está respondendo a processo criminal NÃO está 
impedido de ser investido em cargo público, uma vez que o Direito Penal brasileiro é norte-
ado pelo princípio da presunção da inocência, pelo qual ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.
Sobre uma situação análoga, no julgamento do RE n. 560.900, o STF firmou recentemente 
a seguinte tese de repercussão geral:

Tese (tema 22): “Sem previsão constitucionalmente adequada e instituída por lei, não é legítima a 
cláusula de edital de concurso público que restrinja a participação de candidato pelo simples fato de 
responder a inquérito ou ação penal.”

De acordo com o Ministro Relator Luís Roberto Barroso:

“Como regra geral, a simples existência de inquéritos ou processos penais em curso não autoriza 
a eliminação de candidatos em concursos públicos, o que pressupõe: (i) condenação por órgão co-
legiado ou definitiva; e (ii) relação de incompatibilidade entre a natureza do crime em questão e as 
atribuições do cargo concretamente pretendido, a ser demonstrada de forma motivada por decisão 
da autoridade competente.
A lei pode instituir requisitos mais rigorosos para determinados cargos, em razão da relevância das 
atribuições envolvidas, como é o caso, por exemplo, das carreiras da magistratura, das funções es-
senciais à justiça e da segurança pública (CRFB/1988, art. 144), sendo vedada, em qualquer caso, 
a valoração negativa de simples processo em andamento, salvo situações excepcionalíssimas e de 
indiscutível gravidade."

b. Errada! A investidura em cargo público de pessoa estrangeira ou naturalizada NÃO é 
vedada. Sobre o tema, o art. 37, I, da CF, aponta que:

Art. 37, I, da CF. Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preen-
cham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei.
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Assim, via de regra, é permitido ao brasileiro naturalizado a investidura em cargo pú-
blico, exceto no caso de cargos públicos privativos de brasileiro nato citados no art. 12, § 
3º, da CF.
Do mesmo modo, a lei também poderá autorizar que estrangeiro seja investido em 
cargo público no Brasil. A título de exemplo, cita-se o § 3º do art. 5º da Lei n. 8.112/1990, 
cuja redação prevê que “as universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica 
federais poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangei-
ros, de acordo com as normas e os procedimentos desta Lei”.
c. Errada! A investidura em cargo público ocorrerá com a POSSE (e não com a homo-
logação do concurso público de provas e títulos!). É o que estabelece o art. 7º da Lei n. 
8.112/1990:

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.

d. CERTA! Nos incisos do art. 5º da Lei n. 8.112/1990, foram previstos os requisitos básicos 
para investidura em cargo público, havendo, no § 1º do citado dispositivo legal, a previ-
são de que:

Art. 5º, § 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabeleci-
dos em lei.

e. Errada! É requisito básico para investidura em cargo público a idade mínima de 18 
ANOS (e não a idade mínima de 16 anos!), nos termos do art. 5º, V, da Lei n. 8.112/1990:

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I – a nacionalidade brasileira;
II – o gozo dos direitos políticos;
III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV – o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V – a idade mínima de dezoito anos;
VI – aptidão física e mental.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso pú-
blico para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas 
no concurso.
§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais poderão prover 
seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei.
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5.	 (COPEL/2015/NC-UFPR/ADVOGADO JR.) Sobre a política tarifária nas concessões de 
serviço público, assinale a alternativa correta.
a.	Tarifas diferenciadas, ainda que em função das características técnicas e dos custos 

específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários, 
são ilegais.

b.	É inconstitucional lei estadual que proíba a cobrança de assinatura básica dos serviços 
públicos de energia elétrica e telefonia.

c.	A revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, será defi-
nida unilateralmente pelo poder concedente, em respeito ao princípio da supremacia 
do interesse público.

d.	A cobrança da tarifa será condicionada à existência de serviço público alternativo e 
gratuito para o usuário.

e.	É dever do poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licita-
ção, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, com vistas 
a favorecer a modicidade das tarifas.

Letra b.
a. Errada! NÃO são ilegais tarifas diferenciadas em função das características técnicas e 
dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários, à 
medida que, no art. 13 da Lei n. 8.987/1995, está previsto:

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos 
específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários.

b. CERTA! No julgamento da ADI n. 3.343, o STF entendeu ser inconstitucional lei estadu-
al que proíba a cobrança de assinatura básica dos serviços públicos de energia elétrica e 
telefonia.
Há inconstitucionalidade formal, pois ofende competências legislativas e administrati-
vas da União. Isso porque cabe à União legislar sobre “(...) águas, energia, informática, 
telecomunicações e radiodifusão”, nos termos do art. 22, IV, da CF, bem como é compe-
tência administrativa da União “explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão 
ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a 
organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais” 
(CF, art. 21, XI) e “explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 
(...) b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 
cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergé-
ticos” (CF, art. 21, XII, ‘b’).
Nesse contexto, compreendeu-se haver uma inexorável relação entre a titularidade da com-
petência legislativa e administrativa para disciplinar e prestar os serviços públicos de tele-
comunicações e de energia elétrica e, de outro lado, a fixação do regime jurídico da com-
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posição da tarifa através da qual será remunerada essa mesma atividade. Com efeito, esse 
vínculo necessário entre a titularidade de determinado serviço público e a prerrogativa de 
fixação do regime remuneratório da atividade é revelado, também, pela redação do art. 175, 
parágrafo único, III, da Constituição Federal, cabendo ao ente federativo titular do serviço 
editar lei disciplinando a política tarifária.

EMENTA: 1. O sistema federativo instituído pela Constituição Federal de 1988 torna inequívoco 
que cabe à União a competência legislativa e administrativa para a disciplina e a prestação dos 
serviços públicos de telecomunicações e energia elétrica (CF, arts. 21, XI e XII, ‘b’, e 22, IV). 2. A Lei 
n. 3.449/04 do Distrito Federal, ao proibir a cobrança da tarifa de assinatura básica “pelas conces-
sionárias prestadoras de serviços de água, luz, gás, TV a cabo e telefonia no Distrito Federal” (art. 
1º, caput), incorreu em inconstitucionalidade formal, porquanto necessariamente inserida a 
fixação da”política tarifária” no âmbito de poderes inerentes à titularidade de determinado 
serviço público, como prevê o art. 175, parágrafo único, III, da Constituição, elemento indis-
pensável para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão e, por 
consequência, da manutenção do próprio sistema de prestação da atividade. (...)
(ADI 3343, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 01/09/2011) (Destacamos)

c. Errada! À luz tão somente do disposto no art. 9º da Lei n. 8.987/1995, a revisão das ta-
rifas, a fim de se manter o equilíbrio econômico-financeiro, respeitará as regras previstas 
nessa Lei, no edital e no contrato. Observe:

Art. 9º A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licita-
ção e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.
§ 2º Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio 
econômico-financeiro.

d. Errada! A cobrança da tarifa, salvo nos casos expressamente previstos em lei, NÃO será 
condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário. É o que 
estabelece o art. 9º, § 1º, da Lei n. 8.987/1995:

Art. 9º, § 1º A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e, somente nos casos 
expressamente previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço 
público alternativo e gratuito para o usuário.

e. Errada! Segundo o art. 11 da Lei n. 8.987/1995, é FACULDADE (e não dever!) do poder 
concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de 
outras fontes provenientes de receitas alternativas, com vistas a favorecer a modicidade 
das tarifas.

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente pre-
ver, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes 
de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclu-
sividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei.
Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas 
para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

6.	 (UFPR/2017/NC-UFPR/AUXILIAR EM ADMINISTRAÇÃO) De acordo com a Constitui-
ção Federal, sobre os direitos e garantias fundamentais, assinale a alternativa correta.
a.	É garantido o direito de propriedade, independentemente do atendimento de sua 

função social.
b.	É livre a manifestação de pensamento, inclusive se anônima.
c.	Não haverá pena de morte, salvo em caso de crime hediondo ou equiparado.
d.	Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, em 

havendo autorização da autoridade competente.
e.	É assegurado o direito a indenização por dano material ou moral, se violada a honra e 

o direito de imagem do indivíduo.

Letra e.
a. Errada! Da conjugação do art. 5º, incisos XXII e XXIII, da CF, temos que é garantido o 
direito de propriedade, que DEVERÁ atender à sua função social, sob pena de desa-
propriação.

Art. 5º, XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;

b. Errada! A Constituição Federal, art. 5º, IV, VEDA o anonimato.

Art. 5º, IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

c. Errada! De acordo com o art. 5º, XVLII, a, da CF, não haverá pena de morte, salvo em 
caso de GUERRA DECLARADA.

Art. 5º, XLVII – não haverá penas:
a. de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;

d. Errada! O direito de reunião NÃO depende de autorização da autoridade competente 
(art. 5º, XVI, da CF):

Art. 5º, XVI – todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, inde-
pendentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

e. Certa! Está de acordo com o art. 5º, X, da CF.

Art. 5º, X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegu-
rado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
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7.	 (PREFEITURA DE MATINHOS-PR/2019/NC-UFPR/ADVOGADO) O artigo 24 da Cons-
tituição da República elenca as competências concorrentes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. Sobre o tema, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguin-
tes afirmativas:

�(    )	 As competências concorrentes previstas no artigo 24 da Constituição da República 
são legislativas.

�(    )	 No âmbito da legislação concorrente, cabe à União o estabelecimento de normas 
gerais, o que não exclui a competência suplementar dos Estados.

�(    )	 Na ausência de lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competên-
cia legislativa plena, a fim de atender suas peculiaridades.

�(    )	 A superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga as leis estaduais, no que 
lhe forem contrárias.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo.
a.	V – F – V – V.
b.	F – V – V – V.
c.	V – F – F – V.
d.	F – V – F – F.
e.	V – V – V – F.

Letra e.
A sequência correta é V – V – V – F.
Afirmativa I: verdadeira! Realmente, as competências concorrentes previstas no artigo 24 
da Constituição da República são legislativas. Assim determina o caput do art. 24:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

Afirmativa II: verdadeira! Do disposto nos §§ 1º e 2º do art. 24 da CF, temos que, no âmbito 
da legislação concorrente, cabe à União o estabelecimento de normas gerais, o que não 
exclui a competência suplementar dos Estados. Observe:

Art. 24, § 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabele-
cer normas gerais.
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplemen-
tar dos Estados.

Afirmativa III: verdadeira! Trata-se da previsão contida no § 3º do art. 24 da CF.

Art. 24, § 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legis-
lativa plena, para atender a suas peculiaridades.
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Afirmativa IV: falsa! A superveniência de lei federal sobre normas gerais NÃO revogará 
as leis estaduais no que lhe forem contrárias, mas, sim, suspenderá a sua eficácia, nos 
termos do § 4º do art. 24 da CF.

Art. 24, § 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, 
no que lhe for contrário.

8.	 (PREFEITURA DE MATINHOS-PR/2019/NC-UFPR/ADVOGADO) Nos termos da Cons-
tituição Federal, são hipóteses que autorizam a intervenção dos Estados em seus Muni-
cípios, EXCETO:
a.	o Tribunal de Justiça dar provimento a representação para assegurar a observância de 

princípios indicados na Constituição Estadual.
b.	para pôr termo a grave comprometimento da ordem pública.
c.	não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desen-

volvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.
d.	não forem prestadas contas devidas, na forma da lei.
e.	deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a 

dívida fundada.

Letra b.
O gabarito é a alternativa “b”, uma vez que pôr termo a grave comprometimento da ordem 
pública é situação que justificará a intervenção federal, nos termos do art. 34, III, da CF:

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para:
I – manter a integridade nacional;
II – repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra;
III – pôr termo a grave comprometimento da ordem pública;
IV – garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação;
V – reorganizar as finanças da unidade da Federação que:
a. suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de 
força maior;
b. deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta Constituição, dentro dos pra-
zos estabelecidos em lei;
VI – prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial;
VII – assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais:
a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático;
b) direitos da pessoa humana;
c) autonomia municipal;
d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta.
e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a pro-
veniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde.
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As hipóteses que autorizam a intervenção dos Estados em seus Municípios, por seu tur-
no, são aquelas elencadas no art. 35 da CF, devidamente reproduzidas pelas alternativas 
“a”, “c”, “d” e “e”. Vejamos:

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em 
Território Federal, exceto quando:
I – deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada; 
(Alternativa “e”!)
II – não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; (Alternativa “d”!)
III – não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento 
do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; (Alternativa “c”!)
IV – o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princí-
pios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão 
judicial. (Alternativa “a”!)

9.	 (TJ-PR/2019/NC-UFPR/TITULAR DE SERVIÇOS DE NOTAS E DE REGISTROS-
-REMOÇÃO) A família, a criança, o adolescente, o jovem e o idoso receberam trata-
mento prioritário na Constituição de 1988, reconhecendo-se, inclusive, a vulnerabilidade 
como uma característica essencial merecedora de atenção. Sobre o assunto, assinale a 
alternativa correta.
a.	Segundo a redação constitucional, os direitos e deveres da sociedade conjugal são 

exercidos com igualdade entre o homem e a mulher, ressalvada a natural vocação da 
mulher para com as obrigações do lar.

b.	Nos termos da Constituição da República de 1988, apenas a família é a responsável 
por colocar a criança a salvo da opressão e da discriminação, não cabendo ao Estado 
intervir em sua condição, salvo mediante autorização.

c.	O texto constitucional atual tornou obrigatória a participação de entidades não gover-
namentais em programas estatais de atenção à saúde da criança, do adolescente 
e do jovem.

d.	O texto constitucional atual impõe como obrigatória a existência de legislação sobre 
normas de construção dos logradouros e edifícios de uso público, a fim de garantir 
acesso adequado aos portadores de deficiência.

e.	A proteção constitucional especial ao jovem implica a adoção da idade mínima de 12 
anos para a admissão ao trabalho.

Letra d.
a. Errada! A Constituição Federal NÃO fez qualquer ressalva quanto a “natural vocação 
da mulher para com as obrigações do lar”. Deveras, em seu art. 226, § 5º, assegura que:

Art. 226, § 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo 
homem e pela mulher.
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b. Errada! Nos termos da Constituição da República de 1988, art. 227, a família, a socie-
dade e o Estado (e não apenas a família!) são responsáveis por colocar a criança a salvo 
da opressão e da discriminação.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e 
ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e co-
munitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

c. Errada! O texto constitucional atual PERMITE, mas não tornou obrigatória, a participação 
de entidades não governamentais em programas estatais de atenção à saúde da criança, 
do adolescente e do jovem. Sobre o tema, § 1º do art. 227:

Art. 227, § 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adoles-
cente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas 
específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:
I – aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil;
II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de 
deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem 
portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as 
formas de discriminação.

d. CERTA! É o que determina o art. 227, § 2º, da CF:

Art. 227, § 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso públi-
co e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência.

e. Errada! Consoante o art. 227, § 3º, I, da CF, a proteção constitucional especial ao jovem 
implica a adoção da idade mínima de 14 ANOS (e não a idade mínima de 12 anos!) para a 
admissão ao trabalho.

Art. 227, § 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
I – idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 
7º, XXXIII;
II – garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III – garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola;
IV – garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na rela-
ção processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar 
específica;
V – obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pes-
soa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;
VI – estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos ter-
mos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;
VII – programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem 
dependente de entorpecentes e drogas afins.
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10.	 (PC-PR/2007/NC-UFPR/DELEGADO DE POLÍCIA) A segurança pública, dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Sobre a matéria, de acordo com 
a Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa correta.
a.	O Ministério Público e as Secretarias de Estado de Segurança Pública integram os 

órgãos mencionados na Constituição Federal de 1988, como responsáveis pela segu-
rança pública dos Estados.

b.	A Polícia Federal destina-se a exercer, com exclusividade, as funções de Polícia Judi-
ciária da União.

c.	Às Polícias Civis, dirigidas por Delegados de Polícia de carreira, incumbem, ressal-
vada a competência da União, as funções de Polícia Judiciária e de apuração de infra-
ções penais, inclusive as militares.

d.	A Polícia Rodoviária Federal destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo 
das rodovias federais e estaduais.

e.	A Polícia Civil destina-se, dentre outras funções, a apurar infrações penais e exercer 
as funções de polícia de fronteiras.

Letra b.
a.	Errada! O Ministério Público não é órgão destinado a assegurar a segurança pública dos 
Estados. Em verdade, nos termos do art. 127 da CF, é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, cuja missão é defender a ordem jurídica, o regime democrá-
tico e os interesses sociais e individuais indisponíveis.

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e indi-
viduais indisponíveis.

Consoante o art. 144 da CF, os órgãos responsáveis pela segurança pública são os seguintes:
a)	Polícia Federal;
b)	Polícia Rodoviária Federal;
c)	Polícia Ferroviária Federal;
d)	Polícias Civis;
e)	Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares;
f) Polícias Penais Federal, Estaduais e Distrital.

Observe:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos:
I – Polícia Federal;
II – Polícia Rodoviária Federal;
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III – Polícia Ferroviária Federal;
IV – Polícias Civis;
V – Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares.
VI – Polícias Penais federal, estaduais e distrital.

b.	CERTA! É o que determina o art. 144, § 1º, IV, da CF:

Art. 144, § 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e manti-
do pela União e estruturado em carreira, destina-se a:
I – apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e 
interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 
infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei;
II – prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o desca-
minho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de 
competência;
III – exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;
IV – exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

c.	Errada! Às Polícias Civis NÃO incumbe apurar as infrações penais militares. Nesse 
sentido, art. 144, § 4º, da CF:

Art. 144, § 4º Às Polícias Civis, dirigidas por Delegados de Polícia de carreira, incumbem, ressal-
vada a competência da União, as funções de Polícia Judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares.

d.	Errada! A Polícia Rodoviária Federal não realizará o patrulhamento ostensivo das rodo-
vias estaduais, mas apenas o patrulhamento ostensivo das rodovias federais, nos termos 
do § 2º do art. 144 da CF:

Art. 144, § 2º A Polícia Rodoviária Federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União 
e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodo-
vias federais.

e.	Errada! Compete à POLÍCIA FEDERAL (e não à Polícia Civil!) exercer a função de po-
lícia de fronteira, segundo o art. 144, § 1º, III, da CF, devidamente lido na explicação da 
alternativa “b”.
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